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(Comentário de M . H . H ed g e s , da Interna
tional Brotherhood o i Electricaí W orkers).

Reconheçamos, de início, que o estudo do Professor 
Charles Edward M erriam , intitulado Public and Private 
G overnment, transcende, o ordinário e  o efêm ero. Não é 
fácil dizer quando um livro ultrapassa os lim ites da eru
dição rotineira e penetra nos domínios da literatura ; mas, 
talvez isso aconteça quando o erudito se sente à vontade
—  durante as férias —  para falar do alto de um a longa e 
intensa vida de estudos e eotperiência prática, perm itindo 
que sua própria personalidade atue sôbre assuntos im por
tantes e ilumine os fatos com o fachce da verdade. Tais 
qualidades de estilo aparecem na contribuição do Professor 
M erriam  ao Curso Powell de Preloções lsôbre Filosofia, da 
Universidade de Indiana. A oitava de uma série que conta 
com trabalhos de homens notáveis como W illiam Ernest 
Hocking, Rosooe Pound e W illiam Lowe Bryan, a publi
cação Public and Private G overnment pos-sui, certamente, 
um a significação única para a geração a tu a l.

O S r. M errian declara, em  seu prefácio, que as lições 
fazem parte  de uma obra mais' extensa sôbre “Política Sis
tem ática” , que êle pretende completar para muito breve. 
As lições em aprêço se in titu lar “Administração Pública e 
Particular”, “Soberania”, “Novos Conceitos de Organiza
ção” e “Democracia e Organização” . O volume tan to  lu
cra quanto perde com o fato de aor a transcrição de uma 
sucinta dissertação o ra l. Ganha em concisão, em rapidez 
de imagens. Perde em extensão e p lenitude. Quase tôdas 
as sentenças explodem com choque epigram ático. Poder- 
se-ia pensar que tal trabalho seria aceitável para todos os 
professores de elementos de ciência política, pois aborda 
com humor, graça e inteligência, quase todos os problemas 
de govêmo. Mas, de algum modo, o leitor larga o livro 
com uma certa decepção, porque o autor, tendo levantado 
questões im portantes, responde-as inadequadam ente. Esta 
incapacidade decorre, sem dúvida, das limitações da pe
quena oficina de trabalho! do Professor M erriam  : êle teve 
de condensar o pensamento de um a geração em quatro 
curtas lições. E, apesar disso, se o presente comentarista 
fôsse intim ado a dar seu voto a favor ou contra êste pe
queno volume, quando comparado a um  pesado tomo de 
erudição inesgotável, êle se m anifestaria a favor do pri
meiro .

“A luta entre o individualismo absoluto e o coletivismo 
absoluto é intelectualm ente um combate simulado. Nenhu
ma dessas alternativas é com pleta” , diz o Professor M erriam
—  sábia e penetrantem ente. Ê le  podia ter acrescentado 
(m as não o fêz) que o povo dos Estados Unidos está agora 
empenhado em levar avante tal combate simulado. Cum

pre esclarecer que foi em tom o dè  questões fictícias quô 
surgiu todo êsse clamor e tum ulto . Pois o govêmo —  so
berania —  está sempre onde são tom adas as principais 
decisões que afetam  o padrão de vida, a liberdade de ex
pressão, e a dignidade individual do cidadão. Se essas 
im portantes decisões são tomadas no tradicional “salão 
enfumaçado” , aí é que está a sede do govêmo. Se são 
tomadas noa salões do Congresso em  Washington, aí, então, 
é que está o govêmo. E  o problema, de govêmo, hoje em 
dia, é o problema de govêrno no lar, na  tribo, no clã, na 
casa de comércio, na  fábrica, no conselho municipal, e na 
câmara legislativa —  o problema de colocar, nos postos 
de responsabilidade, pessoas que tomem decisões acerta
das em benefício do povo.

Quando os empreendedores particulares tom am  decisões 
importantes, devem tra ta r o direito privado como inte- 
rêsse público. Quando deixam de encarar como interesse 
público essa trem enda responsabilidade, e, em vez disso, 
tratam -na como m atéria de interesse particular, cresce o 
descontentamento, e começa a agitação em prol da in ter
venção dos podores públicos. Ou, ao contrário, quando os 
homens de govêmo tratam  sua trem enda responsabilidade 
como se fôsse negócio particular, cresce o descontenta
mento, e começa o clamor pela “devolução” do govêmo 
ao povo” .

T ão cheia de graves conseqüências é a tarefa de lidar 
com vidas hum anas —  agora mais do que nunca, quando 
as decisões, a cada hora, em cada ano, afetam  todos 09 
homens, mulheres <e crianças —  que a tarefa de tom ar 
decisões não pode ser considerada como assunto parti
cular, quer o  homem que as tom e esteja, ou não, ocupando 
um cargo público. Se o nosso sistema deve ser o da  em
presa particular, os seus empreendedores devem, por isso 
mesmo, agir com responsabilidade pública. A não ser 
assim, o povo inventará meios do fazer com que os res
ponsáveis pelas decisões enverguem novos mantos de púr- 
pura. Não poderá ser, por muito tem po, legislador, quem 
não tra ta r com dignidade, a arte de fazer leis.

Aí está a razão pela qual a  tarefa de< tom ar decisões não 
se pode confundir adequadam ente com o afã de ganhar di
nheiro, ou com a preocupação do seguir carreiras que favo
reçam as ambições pessoais. O dinheiro e  a ambição de 
mando são medicamentos im próprios para a classe “domi
nante” , quu, agora surge, de administradores e  gerentes.

E m  sistemas emergentes e esclarecidos, já  não 
vinga o poder absoluto de indivíduos, de classes, ou 
de grupos de tôda e qualquer espécie. Já  não existe 
a aceitação, por parte da maioria da humanidade, 
da autoridade arbitrária, existente por si m esm a. 
Contadas estão as horas em  que poderá imperar a 
violência, exceto como m eio de evitar a brutali
dade e maiores violências. Já não existem , ou estão 
por desaparecer, os absolutismos dos antigos tem 
pos, no govêrno como na organização social. Já  não 
existem  “direitos divinos” ; já não existe a fórmula
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“a força faz o direito” ; já não existe a afirmativa  
de que “as diferenças humanas tornam legal a ile
galidade” ; já não vigora “o ouro faz o direito” .

Não mais existe  a tola pretensão de que as em o
ções, e  não a razão, devem  governar o m undo; de 
que não há, nem  pode haver, ordem racional no 
m undo; de que resta sòm ente o status quo para 
aquêles que porventura são investidos de pouca e 
breve autoridade. O m undo emergente não zombará 
da dignidade humana, nem  do  progresso a que o 
hom em  aspira, de atingir melhor nível de vida. Não 
rejeitará a participação geral dos homens no esta
belecimento de seus interêsses comuns, na organi
zação do consentimento, como base do bem comum  
e da realização da personalidade humana.

O Professor M erriam  achá que a soberania, no sentido 
obsoleto de realeza, está desaparecendo do mundo. Acre
dita que está sendo substituída por um novo sentido de 
unidade, tendo em m ente a razão, a justiça, e  a dignidade 
hu m an a ; porém deixa de resolver uma das mais im por
tantes questões de govêrno que o povo norte-americano 
enfrenta atualm ente. Ê ste  problema apresenta diversos 
aspectos :

1. Há, por exemplo, a relação que deve existir entre • 
o perito, ou o técnico, e  o público. O govêrno se tom ou 
tão complexo que o perito e o técnico devem operar à 
plena fôrça, se se desejar um  govêrno bem  sucedido. A 
própria natureza do trabalho de um  técnico tende a afastá-
lo do comum dos homens. A democracia ainda não en
controu meio dé preencher essa lacuna, embora tenha ten
tado fazê-lo, mas em vão, por meio de juntas consultivas 
da grupos representativos, ou através de comissões repre
sentativas de grupos.

2. Há, também, a relação do grupo consultivo, ou da 
comissão, com o administrador, ou diretor de emprêsa, 
a quem estão destinados a servir. Os trabalhadores per
cebem que o grupo consultivo não tem  tido  completo êxito 
nos anos de guerra, e o presente comentarista acredita que 
os homens de negócio m anifestam  idêntica opinião a êste 
respeito. Sirva de exem pla o problema prático de se es
tabelecer um  órgão de planejam ento para o govêrno dos 
Estados Unidos. Isto constitui, certamente, uma providên
cia que se enquadra nas tendências a tu a is . Deve êste órgão 
de planejam ento ficar subordinado ao Congresso, ou ao 
ramo executivo do govêrno ? Qual deve ser a sua compo
sição ? Deve ser integrado por representantes de traba
lhadores, agriculto*es, govêrno, consumidores, e outros 
grupos ? D eva ter “soberania” ?

T ais questões têm  agitado grandem ente os represen
tantes de grupos em suas reuniões, havidas em Washington, 
durante os dois últimos anos, e os problemas levantados 
não foram resolvidos. O Professor M erriam , em seu agra
dável volume, não lança nenhum a luz sôbre êstes im por
tantes assuntos.

O presente comentarista não descobre, na parte em que 
o autor tra ta  das entidades públicas, nenhum esforço para 
apreciar a im portância relativa das diversas organizações. 
Tôdas as organizações são do mesmo valor para o Estado ? 
E ’ o R otary Club tão im portante quanto um a união tra 

balhista ? O Professor M erriam  deixou de assinalar que um 
dos motivos pelos quais o govêrno norte-americano a tra
vessou um  período tempestuoso, durante a últim a gera
ção, foi a nociva dualidade de suas operações. P or exem
plo, o govêrno norte-americano, sob' o ponto de vista polí
tico, fôra organizado como democracia, mas a indústria 
norte-americana, sob o ponto de vista funcional, fôra orga
nizada em bases ditatoriais. Sòmente quando se promulgou 
a Lei Nacional de Relações Trabalhistas, em 1933, é que 
as organizações de trabalhadores tiveram  situação legal 
neste govêrno, e que, afinal, se presenciou o início da de
mocracia industrial, baseada em moldes idênticos aos da po
lítica democrática do govêrno propriam ente dito .

O utra omissão poderia ser mencionada. O S r. M erriam  
não está, certamente, alheio ao surto do novo grupo ge
rencial e administrativo, que se observa tanto  na indús
tria  como no govêrno, mas dedxa de estudar as caracterís
ticas dêste grupo e tudo quanto possa constituir sua im 
portante contribuição à vida do E stado e à Democracia.

Entretanto, talvez seja descortezia apontar falhas no 
resumo de uma obra m aior. Encarado como êle de fato é, o 
presente volume presta um serviço social altam ente satis
fatório. Pertence ao crescente acervo bibliográfico sôbro 
relações humanas e, derramando bastante luz sôbre dois 
partidos contrários em questões controversas, tende a con
ciliar os contendores.
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( Indicação de k . e . l e i b ,  in  "Jour
nal of Business”, maio, 1944).

Como salienta o prefácio, “a m atéria dêste livro se li
. m ita a tópicos de imediato e fundam ental interêsse para 
os que vão superintender o trabalho de outrem  nas em
presas industriais’” .

A s. questões e os problemas, bem escolhidos e apresen
tados sob forma sintética, estão destinados a servir de au
xílio aos que precisarem de relacionar o m aterial teórico 
com as situações reais, e a encorajar a concretização dos 
princípios expostos.

Os princípios econômicos que afetam  o controle das des
pesas gerais e variáveis são bem desenvolvidos e os dia
gramas elucidativos são excelentes. A êste respeito, o livro 
constitui uma real contribuição ao campo usualmente 
abrangido pelos compêndios de gerência adm inistrativa.

A análise <)o trabalho e a avaliação do merecimento são 
mais ou menos atualizados.

A melhor crítica que a êste livro se pode fazer é a  de 
que êle apresenta uma ênfase em processos técnicos, exce
lente pelo desenvolvimento com que tra ta  de instrum entos 
de administração, deixando, entretanto, apenas parcialm en
te desenvolvidos os princípios básicos e a filosofia da 
administração. As necessárias modificações na atitude dos


